EMENDA AGLUTINATIVA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 625, DE 2015
Tendo por base a emenda nº 2 e com fundamento no inciso IV do artigo 175 do Regimento, altera-se o texto da proposição em epígrafe, na seguinte conformidade:
a) Acrescente-se ao artigo 1º do projeto o seguinte § 3º:

“§3º. O disposto no “caput” e no § 2º não se aplica aos locais já existentes para assistência em pé, nas competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de pessoas, de acordo com critérios de saúde, segurança e bem-estar.”

b) Dê-se ao artigo 3º a seguinte redação, suprimindo-se os respectivos incisos e seu parágrafo único:
“Artigo 3º - O laudo técnico previsto no artigo 23 da Lei Federal nº 10.671, de 15 de maio de 2003, somente será expedido mediante prévia comprovação de que a totalidade das cadeiras existentes é numerada.”
c) Dê-se ao “caput” do artigo 4º a seguinte redação:
“Artigo 4º - Caberá à entidade responsável pela organização da competição de futebol profissional, no prazo de até 20 (vinte) dias antes do início do certame, informar, ao Comandante da Organização Policial Militar (OPM) encarregado do policiamento, o integral preenchimento, no que se refere aos jogos da divisão principal, dos requisitos previstos nesta lei.”

d) Dê-se aos §§ 1º e 2º do artigo 5º a seguinte redação:

“§ 1º - No caso de o lugar numerado estar ocupado por pessoa não detentora do respectivo ingresso, e não havendo providências imediatas da entidade detentora do mando de jogo para retirá-la, o torcedor terá direito à restituição prevista no ‘caput’ deste artigo.”

“§ 2º - Ao torcedor que der causa ao fato previsto no § 1º deste artigo será aplicada multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, dobrada em caso de reincidência.”

JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 625, de 2015, dispõe sobre a adoção de medidas visando à segurança e ao conforto dos torcedores de jogos de futebol profissional e estabelece penalidades às entidades relacionadas à prática desse esporte, em razão de ilícitos praticados por seus torcedores, tendo recebido 2 emendas. 

O intuito da presente emenda é harmonizar a proposição em questão às disposições constantes do Estatuto de Defesa do Torcedor, Lei Federal nº. 10.671, de 2003, tornando o projeto, dessa forma, adequado ao ordenamento jurídico pátrio.
Solicitamos, assim, o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta emenda.
Sala das Sessões, em 25/06/2015.
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